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RESUMO 
A pesquisa em apreço tem por objetivo o estudo do instituto da responsabilidade civil 
objetiva, buscando demonstrar sua evolução histórica, as legislações extravagantes que 
recepcionaram tal instituto e a inovação trazida pelo Código Civil Brasileiro, Lei nº 10.406, 




O trabalho desenvolvido limita-se ao estudo da responsabilidade civil objetiva, 
demonstrando o seu desenvolvimento a partir da responsabilidade civil subjetiva, que foi aplicada 
no Código Napoleônico, de onde foram extraídos princípios e sistematizados conceitos para o 
desenvolvimento da teoria objetiva.  
O presente artigo procura demonstrar, ainda, as diversas legislações extravagantes 
brasileiras que adotaram o instituto da responsabilidade civil objetiva, sob a influencia da legislação 
francesa através do Direito Comparado. 
Por último, apresenta as inovações trazidas pelo Código Civil, Lei nº 10.406/2002, 
demonstrando o grande avanço jurídico alcançado no campo da responsabilidade civil.  
 
 
EVOLUÇÃO HISTÓRICA: DA CULPA AO RISCO 
 
Na antiga civilização romana, bem como naquelas que a antecederam, prevaleceu a 
concepção de vingança privada coletiva. Esta foi a primeira forma de repressão dos delitos privados 
de que se tem notícia, onde os homens faziam justiça com as próprias mãos, sem qualquer método 
ou sistema e sem qualquer proporcionalidade com o delito cometido. Este período ficou conhecido 
como fase da vingança privada não regulamentada. 




Posteriormente, com o advento da Lei de Talião, sintetizada na expressão “olho por 
olho, dente por dente...”, a penalidade passa a alcançar apenas o autor do delito e na mesma 
proporção da ofensa sofrida pela vítima. Esta é a chamada fase da vingança privada regulamentada, 
onde foi substituída a vingança privada coletiva pela vingança privada individual.  
Apesar de se afigurar um sistema cruel, o direito romano nesta época sofreu grande 
evolução, pois na fase da vingança privada não regulamentada, a vingança era praticada contra o 
ofensor, como aos demais membros de sua família e sem qualquer proporção com o delito 
praticado. 
Em período mais adiantado, surgiu o sistema da composição voluntária, onde às 
vítimas do delito eram dadas duas opções, quais sejam, ou  se praticava a vingança privada, com 
base na Pena de Talião, como disposto na fase anterior, sem, contudo, ter direito a qualquer 
composição pecuniária, ou se renunciava à vindita, mediante o recebimento de uma determinada 
quantia, fixada pelas partes envolvidas na celeuma. Esta fase foi chamada de composição 
voluntária. 
Outrossim, mais adiante, sob a égide da Lei das XII Tábuas, nasce novo período 
chamado de composição legal ou obrigatória. Nesta fase, a lei fixava certa soma para cada espécie 
de delito e assim, o autor da ofensa era obrigado a pagar o quantum estabelecido, devendo a vítima 
se submeter ao recebimento da quantia fixada. 
Neste sentido, o renomado doutrinador Alvino Lima, em sua obra Culpa e Risco, 
que: 
A este período sucede o da composição tarifada, imposto pela Lei da XII 
Tábuas, que fixava, em casos concretos, o valor da pena a ser paga pelo 
ofensor. É a reação contra a vingança privada, que é assim abolida e 
substituída pela composição obrigatória. Embora subsista o sistema do 
delito privado, nota-se, entretanto, a influencia da inteligência social, 
compreendendo-se que regulamentação dos conflitos não é somente, uma 
questão entre particulares. 
A Lei das XII Tábuas, que determinou o quantum para a composição 
obrigatória, regulava casos concretos, sem um princípio geral fixador da 
responsabilidade civil [...].1 
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Mister ressaltar, que grande marco na evolução histórica nos conceitos jus-
romanísticos, em termos de responsabilidade civil, se deu com a edição da Lex Aquilia. A partir de 
então, o Estado passou a intervir nos conflitos de ordem privada, estabelecendo de forma pecuniária 
a reparação do dano sofrido pela vítima.  
Foi um marco importante, pois, veio firmar a idéia fundamental da reparação 
pecuniária do dano, baseada no elemento subjetivo da culpa, em contraposição ao objetivismo 
típico das antigas civilizações, que repreendiam o dano sem o questionamento da culpa. A esta Lei 
se atribui a origem do elemento culpa como fundamental na reparação do dano. 
Destarte, ficou estabelecida tal reparação com o caráter de pena privada e de 
indenização, pois, para os romanos a compensação pecuniária não passava de pena imposta, haja 
vista, que estes não faziam distinção entre pena reparatória e punição. 
Todavia, sem embargo do sistema desenvolvido e aplicado pelos romanos na 
repressão de delitos, estes, não construíram um conceito preciso de culpa como fundamento da 
teoria da responsabilidade civil, que “somente na Idade Moderna do Direito, com Domat e Pothier, 
ficou assentada a regra geral que impõe ao culpado indenizar a vítima”.2 
Esta concepção foi aplicada posteriormente no Código de Napoleão
3
, que 
estabeleceu em seu art. 1382, o alicerce de toda a teoria da responsabilidade civil, fundamentada na 
culpa, influenciando, assim, quase todas as legislações do mundo que se fundaram no elemento 
subjetivo da culpa. 
Influenciado pelo Direito Francês - Código Napoleônico - o Código Civil Brasileiro, 
Lei nº 3.071 de 1º de janeiro de 1916 assentou o elemento culpa como base de sua responsabilidade 
civil, conforme se depreende da leitura de seu art. 159, in verbis: 
Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência, ou imprudência, violar 
direito, ou causar prejuízo a outrem, fica obrigado a reparar o dano. 
A verificação da culpa e a avaliação da responsabilidade regulam-se pelo disposto 
neste Código, arts. 1.518 a 1.532 e 1.537 a 1.553. 
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As hipóteses, recepcionadas no mencionado Código Civil Brasileiro, de 
responsabilidade objetiva, ficaram isoladas a apenas quatro artigos, que foram, os artigos, 15, 1528, 
1529 e 1546, onde se impunha o dever de indenizar sem o questionamento do elemento subjetivo. 
Ocorre que, a superveniência de certos fatores, como o avanço tecnológico, o 
crescente desenvolvimento do maquinismo, a produção de bens em larga escala e a multiplicação de 
veículos automotores, conjuntamente com o crescente aumento populacional, culminou com o 
aumento do risco e das causas de dano em certas atividades profissionais, aumentando 
consideravelmente o número de acidentes. 
J.J Calmon de Passos, sintetizando o contexto histórico daquela época, assevera com 
bastante perspicácia que: 
 
Os proveitos e vantagens do mundo tecnológico são postos num dos pratos da 
balança. No outro, a necessidade de o vitimado em benefício de todos poder 
responsabilizar alguém, em que pese o coletivo da culpa. O desafio é como 
equilibrá-los. Nessas circunstâncias, fala-se em responsabilidade civil objetiva e 
elabora-se a teoria do risco, dando-se ênfase à mera relação de causalidade, 




Com o grande surto tecnológico e desenvolvimentista, as categorias de danos 
resultantes de acidentes acabam se avultando, gerando, assim, grande insatisfação e preocupação 
com a teoria subjetiva, pois, freqüentemente os atos danosos são praticados não por indivíduos 
isolados e sim por grupos humanos, o que gerava problemas de reparação do prejuízo.  
Nesse diapasão, passou-se a questionar o descompasso existente entre a teoria da 
responsabilidade civil baseada no elemento culpa e o enorme crescimento de acidentes com vítimas 
sem qualquer reparação dos prejuízos sofridos, por não conseguirem provar o comportamento 
culposo do agente. O que se observa neste contexto social é que a culpa é insuficiente para regular 
todos os casos de responsabilidade. 
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Diante de tal insatisfação, Raymond Saleilles e Louis Josserand, juristas franceses da 
maior envergadura insurgiram-se contra os termos do art. 1.382 do Código Napoleônico. Inspirados 
em razões de ordem social, defenderam suas teses no sentido da necessidade da teoria da 
responsabilidade civil adequar-se às grandes mudanças ocorridas no mundo contemporâneo, no qual 
a teoria da culpa já não encontrava mais o respaldo da justa e garantidora segurança jurídica. 
Dessa forma, iniciou-se a construção da doutrina objetiva, também conhecida como 
teoria do risco, na obra de renomados juristas. Eles procuraram desenvolver uma teoria que 
propiciasse uma efetiva reparação às vítimas desses danos, pois impor às mesmas, como 
pressuposto para serem ressarcidas, demonstrar a lesão, provar o nexo causal e ainda, a culpa do 
ofensor, seria, em muitos casos, deixá-las fora da tutela legal.  
Nesse mesmo contexto conclui Saleilles, o grande corifeu da doutrina objetiva, que 
“a teoria objetiva é uma teoria social que considera o homem como fazendo parte de uma 
coletividade e que o trata como uma atividade em confronto com as individualidades que o 
cercam”.5 
E assim, juristas se aderem à doutrina objetiva, contudo, sem excluírem a idéia da 
responsabilidade subjetiva, nomeando a nova doutrina do risco, em responsabilidade civil objetiva. 
Desse modo, resume Jean Carbonnier, a responsabilidade objetiva dizendo que, “não 
importa em nenhum julgamento de valor sobre os atos do responsável. Basta que o dano se 
relacione materialmente com estes atos, porque aquele que exerce uma atividade deve-lhe assumir 
os riscos”.6 
 
 A RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA NA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA 
 
Sob influência do Direito Francês a teoria da responsabilidade objetiva, através do 
Direito Comparado, foi recepcionada pelo o ordenamento jurídico brasileiro em alguns casos 
específicos, haja vista que o Antigo Código Civil Pátrio, Lei nº 3.071, de 1º de janeiro de 1916, 
adotou a responsabilidade civil baseada no elemento culpa. 
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No entanto, a legislação extravagante brasileira adotou a teoria objetiva ou teoria do risco, nos 
seguintes casos: 
 
a) Decreto nº 2.681, de 7 de dezembro de 1912, traz em  seu art. 12, a 
responsabilidade civil objetiva das estradas  de ferro por danos causados aos proprietários 
marginais.  Assim preceitua o referido artigo, in verbis: 
“Art. 12. As estradas de ferro responderão por todos os danos que a 
exploração de suas linhas causar aos proprietários marginais. 
Cessará, porém, a responsabilidade, se o fato danoso for conseqüência 
direta da infração, por parte do proprietário, de alguma disposição legal ou 
regulamentar relativa a edificações, plantações, escavações, depósitos de 
materiais ou guarda de gado à beira das estradas de ferro”. 
 
b) O Código Civil Brasileiro de 1916, já revogado, em seu  art. 15, 
regulamentou a responsabilidade objetiva do  Estado por atos comissivos de seus agentes, 
como pode se  ver abaixo: 
Art. 15 – As pessoas jurídicas de direito público são civilmente 
responsáveis por atos de seus representantes que nessa qualidade causem 
danos a terceiros, procedendo de modo contrário ao direito ou faltando a 
dever prescrito por lei, salvo o direito regressivo contra os causadores do 
dano. 
 
c) O Estatuto Civil, mencionado, ainda regulamentou a   doutrina 
objetiva nos seguintes artigos: 
Art. 1528 – O dono do edifício ou construção responde pelos danos que 
resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de reparos, cuja necessidade 
fosse manifesta. 
Art. 1529 – Aquele que habitar uma casa, ou parte dela, responde pelo dano 
proveniente das coisas que dela caírem ou forem lançadas em lugar 
indevido. 




Art. 1546 – O farmacêutico responde solidariamente pelos erros e enganos 
do seu preposto. 
 
d) Decreto-Lei nº 24.637 de 10 de julho de 1934 e legislação  
 subseqüente, evidencia a adoção da doutrina objetiva,    onde preceitua que o 
patrão só se exonera da     responsabilidade se provar que o acidente 
ocorreu em    virtude de dolo do empregado ou de força maior. 
 
e) Decreto-Lei nº 483, de 8 de junho de 1938, que instituiu o   Código 
Brasileiro do AR, estabeleceu a responsabilidade    objetiva do proprietário de 
aeronaves por danos causados    a pessoas em terra por coisas que dela caíssem, 
bem como   por danos derivados das manobras das aeronaves em terra,  
 princípio que não foi modificado com os diplomas legais    que alteraram o 
mencionado Código (Dec.-Lei nº 32, de    18/11/1966; Dec-Lei nº 234, de 
28/02/1967 e o Código    Brasileiro da Aeronáutica, de 19 de dezembro de 1986. 
 
f) A Lei nº 5.316/67, de 14 de setembro de 1967, que com    base 
na teoria supracitada, confere-se ao seguro     acidentário a natureza de seguro 
genuinamente social. Por   essa linha, a referida lei torna obrigatório o seguro   
 acidente, atribuindo a responsabilidade pelo seu     pagamento 
à Previdência Social, passando tal beneficio a    englobar todos os trabalhadores. 
 
g) Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, que dispõe   
 sobre o seguro obrigatório de danos pessoais causados por   veículos 
automotores de via terrestre, ou por sua carga, a    pessoas transportadas ou não – 
DPVAT. Seu art. 5º   preceitua, verbis: 
Art. 5º - O pagamento da indenização será efetuado mediante simples prova 
do acidente e do dano decorrente, independentemente da existência de 
culpa, haja ou não resseguro, abolida qualquer franquia de responsabilidade 
do segurado. 
 




h) Lei nº 6.453, de 17 de outubro de 1977, que preceitua em  seu art. 4º a 
responsabilidade civil do operador de  instalação nuclear, independentemente da existência da 
 culpa, pela reparação de dano causado por acidente  nuclear. 
 
i) Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que dispõe sobre a  Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e  mecanismos de formulação e ampliação, e dá outras 
 providências. Traz em seu art. 14, § 1º, mais uma vez, a  adoção do instituto 
da responsabilidade objetiva, senão  vejamos: 
 Art. 14... 
§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar 
ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por 
sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá 
legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por 
danos causados ao meio ambiente. 
 
j) Com o advento da Constituição da República Federativa  do Brasil, em 05 
de outubro de 1988, novamente a  responsabilidade objetiva tem seu lugar garantido, desta v ez, 
no art. 37, §6º, como pode ser visto abaixo: 
Art. 37... 
§6º - As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado 
prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 
nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 
 
k) Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu o   
 Código de Proteção e Defesa do Consumidor, preceitua    em seu art. 12 e 
seguintes a responsabilidade objetiva do    fornecedor do produto ou serviços por 
danos causados ao   consumidor. 
 




l) Lei nº 8.884, de 11 de junho de 1994, que transforma o   
 Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE    em Autarquia, 
dispõe sobre a prevenção e a repressão às    infrações cometidas contra a Ordem 
Econômica, traz em   seu art. 20, o instituto da responsabilidade objetiva, como   se 
pode ver abaixo: 
Art. 20 – Constituem infração da ordem econômica, independentemente de 
culpa, os atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou 
possam produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 
 
I – limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou 
a livre iniciativa; 
II – dominar mercado relevante de bens ou serviços; 
III – aumentar arbitrariamente os lucros; 
IV – exercer de forma abusiva posição dominante 
 
m) E agora com o advento do Novo Código Civil, Lei nº    
 10.406/2002, de 10 de janeiro de 2002, a responsabilidade civil     foi 
regulamentada em título próprio - no Título IX, do Livro I,     da Parte 
Especial - consagrando o referido instituto no § único     do art. 927, que 
dispõe: 
Art. 927... 
 § único – Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os 
direitos de outrem. 
 
Todas estas demonstrações da aplicação da responsabilidade civil objetiva no 








 Implica dizer que, a responsabilidade subjetiva ainda mantém seu justo limite, no 
entanto, devido às mudanças ocorridas no mundo contemporâneo, a legislação pátria buscou 
proteger a vítima de atos danosos, no intuito de não deixá-la sem reparação, posto que, como se viu 
anteriormente, a culpa não é suficiente para regular todas as hipóteses de indenização. 
Observa-se, com isso, a “[...] convivência em nosso sistema jurídico de duas teorias, 
a subjetiva como norma geral e a objetiva como preceituação especial.”7 
Nesse ínterim, adverte Caio Mário da Silva Pereira que: 
“...a regra geral, que deve presidir à responsabilidade civil, é a sua 
fundamentação na idéia de culpa; mas, sendo insuficiente esta para atender 
às imposições do progresso, cumpre ao legislador fixar especialmente os 
casos em que deverá ocorrer a obrigação de reparar, independentemente 
daquela noção. Não será sempre que a reparação do dano se abstrairá do 
conceito de culpa, porém quando o autorizar a ordem jurídica positiva. É 
neste sentido que os sistemas modernos se encaminham, como, por 
exemplo, o italiano, reconhecendo em casos particulares e em matéria 
especial a responsabilidade objetiva, mas conservando o principio 
tradicional da imputabilidade do fato lesivo. Insurgir-se contra a idéia 
tradicional da culpa é criar uma dogmática desafinada de todos dos 
sistemas jurídicos. Ficar somente com ela é entravar o progresso”.8 
 
REGULAMENTAÇÃO DA CULPA OBJETIVA NO CODEX CIVIL BRASILEIRO 
O Novo Código Civil, Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, trouxe no § único do 
art. 927, a regulamentação da responsabilidade objetiva, o que sem dúvidas, representa um grande 
avanço jurídico alcançado em matéria de responsabilização civil. 
Com efeito, o referido § único não revogou as leis extravagantes existentes no 
ordenamento jurídico brasileiro. Ademais, “permite que a jurisprudência considere determinadas 
atividades já existentes, ou que vierem a existir, como perigosas ou de risco. Essa é, sem dúvida, a 
principal inovação do Código Civil de 2002, no campo da responsabilidade civil”.9 
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Consequentemente, a admissão da responsabilidade objetiva de maneira abstrata 
como tratada pelo texto da lei supracitada, possibilitará ao Poder Judiciário a ampliação de casos 
sujeitos à reparação. 
Nesse diapasão, preleciona, o nobre civilista Carlos Alberto Bittar ao dispor que: 
A responsabilidade, fundada no risco, consiste, portanto, na obrigação de 
indenizar o dano produzido por atividade exercida no interesse do agente e 
sob seu controle, sem que haja qualquer indagação sobre o comportamento 
do lesante, fixando-se no elemento objetivo, isto é, na relação de 




Ainda, no mesmo sentido, ensina Carlos Roberto Gonçalves que:  
A responsabilidade objetiva funda-se, efetivamente, num princípio de 
equidade, existente desde o direito romano: aquele que lucra com uma 
situação deve responder pelo risco ou pelas desvantagens dela resultantes 
(Ubi emolumentum, ibi onus; ubi commoda, ibi incommoda). Quem aufere 
os cômodos (lucros) deve suportar os incômodos (riscos).
11
 
Mister ressaltar, que para a configuração da responsabilidade objetiva, não há que se 
questionar a prática da culpa, haja vista, que caberá à vítima demonstrar, única e exclusivamente, a 
relação de causalidade entre o dano e a ação que o provocou. 
Com isso, poderá o juiz presidente do processo da ação de reparação de danos, 
decorrente de algum caso concreto, aplicar o princípio da responsabilidade objetiva, mesmo que 
inexista lei especifica, cabendo a este, exclusivamente, determinar se a atividade desenvolvida pela 
vítima, era, ao tempo do fato danoso, potencialmente nociva para o autor do dano. 
Nota-se que o Estatuto Civil “não prevê a possibilidade do agente inverter o ônus da 
prova, exonerando-se da reparação civil ao provar que adotou todas as medidas aptas a evitar a 
lesão”12. Contudo, haverá circunstâncias que afastará a responsabilidade do agente, como por 
exemplo, a culpa exclusiva da vítima ou de terceiro e também nos casos de caso fortuito e força 
maior, pois tais situações rompem o nexo causal, que é fator imprescindível para a configuração da 
responsabilidade objetiva. 
                                                 
10
 Apud DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro: responsabilidade civil. 17. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2003, v. 7, p. 51. 
11
 GONÇALVES, op. cit., p. 314. 
12
 Id., ibid., p.13. 








Pode-se dizer, diante de toda a exposição, que o instituto da responsabilidade civil 
objetiva se desenvolveu na Idade Moderna fundado na insatisfação com a teoria subjetiva, que cada 
vez mais deixava sem amparo diversas vítimas da desordem social que delineava tal período.  
Diante de tal situação, os juristas franceses Saleilles e Joserand se insurgiram contra 
os termos do art. 1.382 do Código Napoleônico fundado na teoria subjetiva e desenvolveram a 
teoria objetiva, no intuito de que houvesse uma maior reparação dos danos decorrentes da 
multiplicidade dos acidentes que acercavam a vida moderna. 
Destarte, todo esse “alargamento da responsabilidade” teve reflexo no ordenamento 
positivo brasileiro, que passou a reconhecer a responsabilidade objetiva, porém, em casos 
específicos, posto que, a grande maioria dos casos era acercada pela responsabilidade civil 
subjetiva. 
Por derradeiro, com o advento do Código Civil, Lei nº 10.406/2002, a 
responsabilidade civil objetiva foi regulamentada no § único do art. 927 que estabelece a obrigação 
de reparação do dano independentemente de culpa, nos casos específicos em lei ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar risco para o direito de outrem. 
 
ABSTRACT.  
This search has the objective the study of the institute of the objective civil liability, trying 
to demonstrate it`s historical evolution, the fancy laws that received such institute and the 
innovation brought for the Brazilian Civil Code, Law nº 10.406, of 10 of January of 2002, in 
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